
Ministro alerta para risco da ‘terceirização de juízes’

A sobrecarga de trabalho crescente nos tribunais abre espaço para descaracterizar a missão e a figura do
juiz, que cada vez mais delega funções jurisdicionais aos seus assessores de gabinete. O alerta é do
ministro Ari Pargendler, do Superior Tribunal de Justiça, sobre o que chama de “terceirização do juiz”.

Para aplacar uma distribuição mensal de mais de mil processos, muitos ministros lançam mão de seus
assessores para garantir uma prestação minimamente eficiente. “O trabalho do juiz vem perdendo o
caráter da pessoalidade, sendo substituído por assessores”, alertou o ministro em palestra na manhã desta
terça-feira (20/11), em seminário do STJ. O seminário — Ética no Judiciário: Tendência Internacional e
Nacional — foi promovido pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal.

O volume implacável de processos, responsável pela terceirização, poderia ser amenizado, segundo
Pargendler, com a restrição da competência das Cortes Superiores e com o uso de mecanismos como a
súmula vinculante que obriga as instâncias inferiores a seguir entendimentos pacificados. Ele defendeu a
aplicação do instrumento, hoje só aplicável pelo Supremo Tribunal Federal, também para o STJ. “Não é
razoável que o Tribunal seja chamado a decidir sobre a mesma matéria por diversas vezes”, argumentou.

O ministro criticou duramente o que chamou de “espécie de rebeldia” das instâncias inferiores para
seguir posições firmadas nos tribunais superiores. “Essa atitude desorganiza a Justiça e sobrecarrega os
tribunais superiores”, afirmou Pargendler. Ele é favorável ao sistema de cassação, já utilizado na França,
onde um tribunal superior não admite decisão contrárias a seus precedentes mandando de volta para o
juiz que o contrariou.

Pargendler ressalta que os juízes têm ampla liberdade para aplicar a lei como a interpretam, mas “deve
colaborar com o melhor funcionamento da Justiça” evitando novos recursos contra decisões já
pacificadas e fimardas, às vezes, há muitos anos, nos tribunais superiores. “As soluções da Justiça devem
ser universais”, conclui.
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